
CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CORE-MS 

MINUTA DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

(Processo Administrativo nº001/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026, QUE FAZEM 

ENTRE S| o CONSELHO REGIONAL DOS 

REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO MATO 

GROSSO DO SUL — CORE-MS E A ABOAVENTURA LTDA 

O CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO MATO GROSSO DOS 

SUL-CORE-MS, autarquia Federal de Fiscalização Profissional, criada pela Lei 4.886/65, com alterações 

introduzidas pela Lei 8.420/92 devidamente inscrita no CNPJ sob n 15.906.662/0001-00, com endereço à Rua 

Quintino Bocaiúva, 766, Jardim TV Morena, CEP: 79050-112, neste ato representado por seu Diretor 

Presidente, Jairo Jorge Duarte de Rezende, brasileiro, casado, representante comercial, portador da carteira 

de identidade RN doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) A A BOAVENTURA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 57.432.702/0001-61, sediado(a) na Rua 

Rua G, 2035 (Bl 15 AP 21)- Jardim Rasslem- Dourados/MS, CEP: 79.813-000, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por Andrea Alves Boaventura sécio administrador, conforme atos 

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 001/2026 e em observancia as 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislagao aplicavel, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitagdo 001/2026 mediante as clausulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, | e Il) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada na prestação de 

servigos de Medicina do Trabalho, visando ao atendimento das exigéncias legais de Saude e Seguranga 

do Trabalho (SST), em conformidade com a legislagéo trabalhista vigente, normas regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Previdéncia, bem como com o eSocial, compreendendo a gestão, elaboragao de 

laudos, realizagao de exames ocupacionais e avaliagdes técnicas dos ambientes de trabalho, incluindo 

a identificação, andlise e gerenciamento dos riscos ocupacionais e psicossociais. 

1.2. Objeto da contratagéo: 

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER | QUANTIDADE VALOR VALOR 

ESTIMADA UNITARIO TOTAL 

ESTIMADO 

Servigos de medicina 

do trabalho 
-Gestéo e-social 

8818 12 R$ 250,00 R$ 3.000,00 

Pagina 1|11



CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CORE-MS 

Elaboração dos laudos 

SST 

(PGR,PCMSO,LTCAT) 

ASO — Atestado de 
Saúde Ocupacional 

(admissional, 

demissional, periódico, 

mudança de risco, 

retorno ao trabalho) 

NR 01- AEP (valiação 

Ergonômica Preliminar 

com base nos fatores 
de riscos psicossociais 

relacionados ao 
trabalho (FRPRT) 

Conforme a NR 01. 
Levantamento técnico 
dos ambientes de 
trabalho. 
Aplicação de 
questionário 

relacionado aos fatores 
de riscos psicossociais. 

Entrega do relatório 

com os resultados e 

plano de ação 

referentes aos riscos 

psicossociais 

identificados 

1.3. Vinculam esta contratagéo, independentemente de transcrigao: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2.1, O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 meses contados da assinatura do contrato 

prorrogavel sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administragéo, permitida a negociagdo com 

o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

23. O contratado não tem direito subjetivo & prorrogagao contratual. 

24. A prorrogagéo de contrato devera ser promovida mediante celebragéo de termo aditivo. 

25. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos não renovaveis ja pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovag&o. 

26. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sangées 

de declaragéo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as 

abrangéncias de aplicação 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 921V, Vil e 

XVm 

31 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2 Os atendimentos deverão ser realizados na cidade de Campo Grande-MS. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

41 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto 

do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referéncia, 

anexo a este Contrato. 

8 CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2 Receber o objeto no prazo e condiges estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

84 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 

8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidagao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugéo do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representagao judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

89 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugéo do ajuste. 

89.1 A Administragéo tera o prazo de 1 (um) més, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogagéo motivada, por igual periodo. 

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo maximo de 1 (um) més, nos termos do art. 123, paragrafo unico. 
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8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4°, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13 A Administragdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados a execugéo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administragao no local prestagéo do servigo para representa-lo 

na execugao do contrato, quando necessario. 

9.21 Aindicação ou a manutengéo do preposto da empresa podera ser recusada pela entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

9.3 Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informagéo por eles solicitados; 

9.4 Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

com habilitagéo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendagdes 

de boa técnica e a legislagéo de regéncia; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado a Administragéo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 

acompanhamento da execugéo contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente publico que 
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tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8 Vedar a utilizagéo, na execução dos servigos, de empregado que seja familiar de agente 

publico ocupante de cargo em comissão ou fungéo de confianga no érgéo contratante, nos termos do 

artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010; 

9.9 Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagédo do 

contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagéo dos servigos, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e a Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 

Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengéo, 

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagao 

especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos & execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutengéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario & execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagao pertinente, cumprindo 

as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas 

melhores condigdes de seguranga, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovagéo, quaisquer 

mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagbes do memorial descritivo ou 

instrumento congénere. 
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9.17 Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagéo do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificagéo na contratagéo direta; 

9.19 Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislagéo (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116 

paréagrafo Unico); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informagoes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato; 

9.22 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para 

o atendimento do objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124,11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranga do Contratante; 

9.24  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalages, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saude, seguranga e bem-estar 

no trabalho; 

9.25  Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos & execução do empreendimento; 

9.26  Promover a organizagéo técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram o Termo de 

Referéncia, no prazo determinado; 

9.27  Prestar os serviços dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observancia as recomendagoes aceitas pela boa técnica, normas e legislagéo; 
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10 CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

10.1 As partes deverao cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagéo da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas 

em Lei. 

10.4 A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os 

contratos de suboperagéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO elimina-los, com exceção das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento 

de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagoes. 

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7 O CONTRATADO devera exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 

cumprimento dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por 

garantir sua observancia. 

10.8 O CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados. 

10.9 O CONTRATADO devera prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogavel 

justificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horério e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagéo, em caso de eventuais 

omissoes, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim 

de garantir a reutilizagdo desses dados pela Administragéo nas hipéteses previstas na 

LGPD. 

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides 

técnicas ou recomendagées, editadas na forma da LGPD. 

10.12  Os contratos e convénios de que trata o $ 1° do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11 CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII) 

1.1 Nao havera exigéncia da garantia da contratagéo dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, em razão de se tratar de contratagdo considerada de baixo risco para a Administragdo 
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(considerando o modelo de execução do objeto, que realizará a etapa do serviço e o pagamento 

efetuado após o ateste pelo servidor), além do mais que a referida exigéncia tende a aumentar o 

custo do contrato. 

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

121 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 

são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

131 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.4 Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5 A alteragéo social ou a modificagéo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6 Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.7 O termo de extinção, sempre que possivel, sera precedido: 

13.7.1 Do balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2 Da relagéo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.7.3 Das indenizagoes e multas. 

13.8 A extingdo do confrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo 

indenizatdrio, 

13.9 O CONTRATANTE podera ainda: 

13.9.1 nos casos de obrigagédo de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislagéo que rege a matéria; e 

13.9.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados à 

Administragéo, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.10 O contrato podera ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econdémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungéo na licitação ou na 

contratagéo direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGOES 
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141 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3 As alteragdes contratuais deverao ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido & prévia aprovagao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipagéo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagéo do aditivo devera 

ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15 CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratagéo correrão à conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento do CORE-MS. 

15.2 A contratagéo sera atendida pela seguinte dotagéo: 6.2.2.1.1.01.04.04.010 - Servigos de 

Medicina do Trabalho; 

15.3 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada após aprovagéo da 

Lei Orgamentéria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16 CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ill) 

16.1 Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposigoes contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e 

principios gerais dos contratos. 

17 CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO 

171 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2° 

da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18 CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO (art. 92, §19) 

18.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal, Seção Judiciaria de Campo Grande/MS para dirimir os 

litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliagéo, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Campo Grande, MS, 26 de fevereiro de 2026. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO MATO 
GROSSO DO SUL - CORE-MS 

(Processo Administrativo nº001/2026) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

11. O objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de'serviços de Medicina 

do Trabalho, visando ao atendimento das exigências legais de Saúde e Segurança do Trabalho 

(SST), em conformidade com a legislação trabalhista vigente, normas regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Previdência, bem como com o eSocial, compreendendo a gestão, 

elaboração de laudos, realização de exames ocupacionais e avaliações técnicas dos 

ambientes de trabalho, incluindo a identificação, análise e gerenciamento dos riscos 

ocupacionais e psicossociais. 

CATMAT 

Item Descrição lflRTSE Qtde. | Unidade | Valor Unitario Valor Total 

Servicos de medicina 
do trabalho: 

-Gestéo E-Social 
Elaborag&o dos laudos | 8818 

SST (PGR, PCMSO E 
LTCAT) 
Relatério analitico do 
PCMSO 
ASO - Atestado de 
Saude Ocupacional 

Admissional - 
Demissional - 
Periddico — Mudança 

de Risco — Retorno ao 
Trabalho 
Nr-01 AEP — Avaliação 
Ergonômica Preliminar 

Com base nos fatores 
de riscos psicossociais 

relacionados ao 

trabalho (FRPRT), 

conforme a NRO1 
Levantamento Técnico 
Dos ambientes de 
trabalho 

- Aplicação de 

questionário 
01 relacionado aos 12 Serviço R$ 358,37 R$ 4:300,44 
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fatores de  riscos 
psicossociais 

conforme a NRO1 
- Entrega do relatério 
com os resultados e 
plano de ação 

referente aos riscos 
psicossociais 
identificados. 

1‘5 Especificações: Gestão e envio das informações de Saúde e Segurança do Trabalho ao 

*çêepxal, 

1.3 Elaboragéo e atualização dos laudos e programas obrigatérios de SST, incluindo PGR 

(Programa de Gerenciamento de Riscos), PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional) e LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho); 

1.4. Elaboragéo de relatério analitico do PCMSO; 

1.5. Emissão de Atestados de Saude Ocupacional (ASO) nas modalidades admissional, 

demissional, periédico, de mudança de risco e de retorno ao trabalho; 

1.6 Realizagéo de levantamento técnico dos ambientes de trabalho; 

1.7 Execução da Avaliação Ergonémica Preliminar (AEP), conforme a NR-01, com base nos 

fatores de riscos psicossociais relacionados ao trabalho (FRPRT), 

1.8. Aplicagdo de questionarios especificos voltados à identificação dos fatores de riscos 

psicossociais, em conformidade com a NR-01; 

1.9. Elaborag&o e entrega de relatério técnico contendo os resultados das avaliagdes realizadas, 

bem como plano de ação referente aos riscos psicossociais identificados 

'1 .10.  Assessoria em SST e-Social 

1.11.  Elaborag&o e Emissão e envio do PPP para E-Social 

1.12. Elaboração Emissão dos eventos: 

1.13.  S-2210 - Comunicação de Acidente de Trabalho. 

1.14. S-2220 - Monitoramento da Saúde do Trabalhador. 

1.15.  S-2240 — Condições Ambientais do Trabalho. 

1.16. A quantidade de colaboradores neste regional é de 11 pessoas. 

1.17. A modalidade de pagamento sera mensal, valor total diluido em 12 meses. 

Classificação do objeto quanto a heterogeneidade ou complexidade 

1.18. O objeto desta contratagéo é caracterizado como comum 

Classificagao do objeto quanto ao modelo de execução 
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1.19. O serviço é enquadrado como continuado por se tratar de atividade essencial, permanente 

e necessária à manutenção das atividades administrativas, cuja interrupção comprometeria a 

execução regular das atribuições institucionais do órgão. 

Prazo de vigência 

1.20.  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) nota de empenho ou 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

1.21.  Ocontrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

21. A contratação sera realizada com fundamento no art. 75, inciso Il, da Lei nº 14.133/2021, 

e seguira os critérios estabelecidos pela Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 67/2021, aplicando-se, 

no que couber, os principios da economicidade, eficiéncia, proporcionalidade e vantajosidade. O 

julgamento será realizado por dispensa eletronica, conforme regulamentagéo vigente. 

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução encontra-se pormenorizada neste Termo de Referéncia, bem como 

suas caracteristicas e quantidades definidas 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

Sustentabilidade 

41 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

42. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

Garantia da contratação 

43. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 Y 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO &s i 

51. A execugéo do objeto seguirá a seguinte dindmica: 

5.2. .De acordo com a necessidade do CORE-MS, que fara solicitação dos servigos junto a 

contratada, através de encarregado responsavel 

53, A CONTRATADA devera fornecer os servigos, objeto do contrato, IMEDIATAMENTE, após 

a assinatura do instrumento contratual e a partir do recebimento da ordem de fornecimento, 

expedida pelo CORE-MS, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 

justificado pela contratada e acatado pela gestdo do CORE-MS. 
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54. A prestagdo dos servigos, dar-se-4 mediante a disponibilizagdo dos especialistas 
devidamente inscritos no Conselho Regional de Medicina e capacitados para a realizagdo das 
Pericias e emissão dos Laudos. 

5.5 A CONTRATADA somente podera iniciar os servicos e realizar o atendimento, com o devido 
encaminhamento e agendamentos autorizados pela CONTRATANTE. 

5.6. A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos servigos 
prestados, desobrigando a Contratante de qualquer 6nus, encargos, deveres e responsabilidade. 

57 A CONTRATADA devera realizar o atendimento mensalmente, podendo ser programado, e 
as pericias emissão de laudos agendadas conforme a demanda da CONTRATANTE. 

5.8. As pericias para emissdo de laudos deverdo ser realizados pela CONTRATADA, 
impreterivelmente nas datas pré determinadas pela CONTRATANTE 

5.9. A CONTRATADA devera fornecer copias dos laudos quando a CONTRATANTE julgar 
necessario. 

5.10. As quantidades estabelecidas para prestação de servicos estão baseadas na demanda 

atual, mediante compatibilizagao das necessidades e recursos financeiros 

511. O CORE-MS acompanhara os servicos desenvolvidos, podendo propor medidas de 

melhorias, bem como fiscalizar a execug&o dos trabalhos prestados 

512. A CONTRATANTE e CONTRATADA estabelecerdo as normas para definir o fluxo de 

atendimento e sua agilizagéo. 

5.13. A CONTRATADA devera se comprometer a atender os funcionarios com dignidade e 

respeito de modo universal e igualitario, mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos 

serviços. 

5.14. A CONTRATADA deverá designar um funcionário de seu quadro de pessoal para ficar 

responsável em atender as solicitações do CORE-MS. ; 

5.15. A CONTRATADA devera responsabilizar-se por todos os custos referente ao fornecimento 

de mé&o-de-obra, necessarios a perfeita execução do objeto, devendo estar inclusos, além do lucro, 

todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos, taxas de qualquer natureza e 

todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto ou que venham 

a implicar no fiel cumprimento do contrato, ndo cabendo ao CORE-MS, nenhum custo adicional. 

5.16. A responsabilidade pelo recebimento dos servigos solicitados ficara a cargo do servidor 

responsavel do CORE-MS requisitante dos servicos, que devera proceder à avaliagdo de 

desempenho e atesto da nota fiscal 

5.17.  No ato da entrega, os serviços serdo analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) 

que nao satisfazer (em) á especificagao exigida ser (ão) rejeitados pela Contratante. 

5.18. — Em caso de constatação de defeito nos servigos executados, a CONTRATADA obriga-se a 

reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

servicos em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da prestação no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sem 6nus 

adicional para a Contratante, sem o que sera convocada a segunda classificada, sem prejuizo da 
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aplicação das sanções previstas nos artigos 156 a 159 da Lei 14.133/21 e artigos 20 e 56 a 80 do 
Código de Defesa do Consumidor. 

5.19. O CORE-MS reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade do serviço 
prestado pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do presente 
contrato, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios. para fins de 
verificação 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.20. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias 
de sua inexecug&o total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspens&o do contrato, o cronograma 

de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adogdo de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade podera 

convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagéo do plano 

de fiscalização, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de 

fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre 

outros. 

Rotinas de Fiscalizagao 

6.6. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) 

6.7. Fiscalizagao Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os: melhores 

resultados para a Administrag&o. 

6.9 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas a execugéo do contrato, com a descrição do que for necessario para a 

regularizag&o das faltas ou dos defeitos observados. 

6.10. - Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagdes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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6.11. — O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 

6.13.  Ofiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

6.15. — As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, 

por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022 

Fiscalização Administrativa 

6:16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solug&o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenard a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das 

alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 

6.19. O gestor do contrato acompanharé os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorréncias relacionadas a execugéo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, 11). 

6.20. O gestor do contrato acompanhara a manutengdo das condicdes de habilitacdo da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaré os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidag&o e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, Ill) 

6.21. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, 
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.22. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizag&o de processo administrativo 

de responsabilizagéo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.23. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informagdes sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI) 

- O gestor do contrato devera enviar a documentag&o pertinente ao setor de contratos para a 

40 dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalizag&o e gestão nos termos do contrato. 

7. PAGAMENTO 

Recebimento 

T Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias(úteis), pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigéncias de carater técnico e administrativo. 

7.2 O prazo para recebimento provisério sera contado do recebimento de comunicacéo de 

cobranga oriunda do Contratado com a comprovagao da prestagao dos servicos a que se referem a 

parcela a ser paga. 

7.3. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do. objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico 

74. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater.administrativo 

7.5. "_0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

76 Ao final de cada periodo/evento de faturamento: 

7.6.1.0 fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliagées da execugéo do 

objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestacéo dos 

servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos no ato 

convocatorio, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir/ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou'incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no recebimento provisorio 

7.9 A fiscalizag&o n&o efetuara o ateste da última e/ou única medição de servigos até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisério. 

7.10. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, & conclusão de todos os 

testes de campo e & entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis 

7.11.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.12. Quando afiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias(úteis), contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execugéo contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes, 

conforme regulamento 

7.13.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impegam a liquidag&o e o pagamento da 

despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por 

escrito, as respectivas corregdes; 

7.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos 

prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e 

7.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalizagéo. 

7.13.5. Enviar a documentag&o pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos 
procedimentos de liquidag&o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e 

gestéo i 

7.14.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimens&o, qualidade e 

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execugéo do objeto, para 

efeito de liquidag&o e pagamento. 

7.15.  Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solug&o, pelo Contratado, de 

inconsisténcias verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobranga 
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7.16. _O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.17.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.18. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

7.20. o prazo de validade; 

7.21. adata da emiss&o; 

7.22. . os dados do contrato e do órgão contratante; 

723 .0 periodo respectivo de execução do contrato; 

7.24. ovalor a pagar; e 

7.25. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

7.26. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizagéo da situação, sem 6nus 

ao Contratante. 

7.27. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou & documentagéo 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 

7.28. A Administragéo devera realizar consulta ao SICAF para: 

7.29.  verificar a manutengéo das condições de habilitagéo exigidas; 

7.30. identificar possivel razéo que impega a participação em licitagao/contratagéo no ambito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Publico, 

bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 

7.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera 

providenciada sua notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por 

igual periodo, a critério do Contratante. 

7.32.  Né&o havendo regularizagéo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a 
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7.33. — Persistindo airregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 
defesa. 

7.34.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescis&o do contrato, caso o Contratado n&o regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

7.35. Prazo de pagamento 

7.36. O pagamento será efetuado no prazo maximo de até dez dias úteis, contados da finalizagao 

da liquidagéo da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

n°77, de 2022. 

7.37.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicagdo do indice IPCA de correção monetaria. 

Forma de pagamento 

7.38. O pagamento podera ser realizado por meio de PIX, indicado pelo contratado 

7:39. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

para pagamento. 

7.40. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagéo aplicavel. 

7.41.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.42. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentação de comprovagéo, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

Reajuste 

7.43. Os pregos inicialmente contratados s&o fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 

da data da assinatura do contrato. 

7.44. Apóso interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice IPCA, exclusivamente 

para as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade. 

7.45. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.46. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagara ao Contratado a importancia calculada pela Ultima variagdo conhecida, liquidando a 

diferenca correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.47.  Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(&o), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.48.  Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(&o) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislag&o ent&o em vigor. 

7.49. - Na auséncia de previs&o legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.50. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

8. INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

8.2 der causa a inexecução parcial do contrato; 

8.3. der causa a inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano a Administragéo ou ao 

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

8.4 der causa a inexecugao total do contrato; 

8.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificado; 

8.6. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

87 praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 

8.8. t;omponar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.10. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.10.1. — Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.10.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposicéo de 

penalidade mais grave; 

8.10.3. — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas “e”, ‘', “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.10.4. Multa: 
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8.10.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,1% (um décimo por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias. 

8.10.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.10.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

| do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.10.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

| 8.10.4.5. Compensatoria, para a inexecug&o total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 

} 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratag&o. 

8.10.4.6. Compensatoria, para a infração descrita acima na alinea “b”, de 5% (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratagéo. 

8.10.4.7. Compensatoria, em substituicdo à multa moratéria para a infração descrita acima 

na alinea “d”, de 2% (dois por cento) a 7% (sete por cento) do valor da contratagé&o. 

| | 
\ 

| 

8.10.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 3% (três por cento) 

a 8% (oito por cento) do valor da contratação. 

8.11. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referéncia não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.12. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

8.13.  Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias uteis, contado da data de sua intimagéo 

8.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente. 

‘ 8.15. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a 

‘ contar da data do recebimento da comunicag&o enviada pela autoridade competente. 

8.16. A aplicagdo das sanções realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.16.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificagdes seréo enviadas 

eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem 

como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
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8.16.2.  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.17.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.17.1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.17.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.17.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.17.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.17.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.18. . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.19. - A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 
Termo de Referéncia ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administrag&o, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relagéo 
de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia. 

8.20. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal 

8.20.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.21. * As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

822. Os débitos do Contratado para com a Administragdo Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizages, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitagdo, na forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n.° 

14.133/2021, que culminara com a seleção da proposta de MENOR PRECO POR ITEM. 

9.2 Forma de fornecimento 
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9.3. — O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

9.5. — a) SICAF; 

9.6. b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existéncia de Ocorréncias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

9.8. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.9 O interessado sera convocado para manifestag&o previamente a uma eventual negativa de 

contratagéo 

9.10.  Caso atendidas as condições para contratago, a habilitação do interessado sera verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagéo constante do SICAF, 

ou encaminhar, quando solicitado pela Administragéo, a respectiva documentagao atualizada. 

9.12.  Né&o serao aceitos documentos de habilitagédo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.13.  Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.14.  Seré&o aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de numeros de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do 

recolhimento dessas contribuigées. 

9.15.  Para fins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza juridica: 

Habilitagao juridica 

9.16. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

9.17.  Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

Pagina 17|33 

Rua Quintino Bocaiúva, 766 — Jardim TV Morena - Campo Grande - MS - CEP 79050-112 

Tels.: (67) 3047-0707 / (67) 99982-0503 - E-mail: compras@corems.org.br — Web-page: 
www.corems.org.br 



, CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

; NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CORE-MS 

9.18. — Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitagéo ficara condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.19.  Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

9.20. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diério Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020. 

9.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

9.22.  Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbag&o no Registro onde tem sede a matriz 

9.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971 

9.24.  Agricultor familiar: Declaração de Aptidao ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrério, nos termos do_art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

9.25. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidag&o respectiva. 

Habilitacao fiscal, social e trabalhista 

9.27.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso; 

9.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de 

certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais 

e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 
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9.30. — Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

9.32. — Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicilio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9:33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, 

haforma da lei. 

9.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

Qualificagao Econémico-Financeira 

9.35. — Não sera exigido. 

Qualificagao Técnica 

9.36. Não sera exigido. 

Disposições gerais sobre habilitagao 

9.37. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre 

9.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para a habilitação serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.39. . Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.40.  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagéo do 

recolhimento dessas contribuigdes. 

Documentagdo complementar para cooperativas 
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9.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.43. /.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.44. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.45. A comprovação do capital social proporcional ao numero de cooperados necessarios à 

prestagéo do servigo; 

9.46. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.47. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executaro o contrato; 

9.48. Os seguintes documentos para a comprovagéo da regularidade juridica da cooperativa: 

9.48.1. ata de fundagéo; 

9.48.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.48.3. regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; 

9.48.4. editais de convocação das trés últimas assembleias gerais extraordinarias; 

9.48.5. três registros de presenca dos cooperados que executardo o contrato em 
assembleias gerais ou nas reunides seccionais; 

9.486. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da contratagéo; e 

9.48.7. última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaragéo, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.300,44 (quatro mil e trezentos reais e 

quarenta e quatro centavos), conforme custos unitérios apostos na tabela acima. 

11. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrdo à conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento do CORE-MS. 

11.2. A contratag&o será atendida pela seguinte dotação: 6.2.2.1.1.01.04.04.010 - Servigos de 

Medicina do Trabalho; 

11.3. A dotag&o relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovagéo 

da Lei Orcamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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Campo Grande, MS, 28 de janeiro de 2026. 

qufi% 7k 
Francielly Teotonio Farias 

Ass. Financeiro e de RH 
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AO 

A&G LTDA 

CNPJ: 57.432.702/0001-61 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS DO ESTADO DO MATO 

GROSSO DO SUL CORE- MS 

DISPENSA ELETRONICA N2 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 001/2026 

Senhor Pregoeiro, 

Seguindo os ditames da Dispensa Eletrénica apresento a V.Sa. a nossa proposta de 

precos para o(s) ltem(ens) da Dispensa Eletronica N°001/2026 conforme a seguir 

relacionados. 

trabalho 

-Gestao e-social 

Elaboragéo dos laudos SST 
(PGR,PCMSO,LTCAT) 

ASO - Atestado de Saúde 
Ocupacional (admissional, 
demissional, — periódico, 
mudança de risco, retorno 
ao trabalho) 

NR 01- AEP (valiação 
Ergonômica Preliminar com 
base nos fatores de riscos 
psicossociais relacionados 
ao trabalho (FRPRT) 

Conforme a NR 01. 

Levantamento técnico dos 
ambientes de trabalho. 

Aplicação de questionário 
relacionado aos fatores de 
riscos psicossociais. 

Entrega do relatório com os 
resultados e plano de ação 
referentes —aos — riscos 
psicossociais identificados 

ITEM | DESCRIÇÃO CATMAT/CATSER | QTDE | UNIDADE | VALOR VALOR 
UNITÁRIO | TOTAL 

1 Serviços de medicina do | 8818 12 servigo | 250,00 3.000,00 

Declaramos ainda que: 

1. Valortotal da proposta : R$ 3.000,00 (TRES MIL REAIS).



A&G 

CNPJ: 

TDA 

57.432.702/0001-61 

2. Declaramos que a validade desta proposta é de 90 (noventa) dias a contar da 

data de sua entrega. 

3. Declaramos expressamente que, no(s) prego(s) acima ofertado(s), estdo 

inclusos todos os custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 

4. Declaramos, ainda, que os pregos de nossa proposta estdo de acordo com os 

precos praticados no mercado, e que estão incluidos todos os insumos que o 

compõe, tais como as despesas com mao-de-obra, materiais, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

cumprimento do contrato. 

Dados da empresa: 

Empresa/Razéao Social: AABOAVENTURA LTDA 

Endereco: Rua G, 2035 (Bl 15 AP 21)- Jardim Rasslem- Dourados/MS 

CEP: 79.813-000 

Qualificagao do preposto autorizado a firmar o Contrato: 

Nome completo: Andrea Alves Boaventura 

Endereco: Rua G, 2035 (BL 15 AP 21)- Jardim Rasslem CEP: 79.813-000 

Cidade: Dourados/MS 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condigdes 

estabelecidas na dispensa eletrénica. 

Dourados/MS, 12 de fevereiro de 2026. 

Andrea Alves Boaventura 

Sócio Administrador, AEN


